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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 797, de 2013
Mensagem A-nº 112/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 12 de agosto de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 797, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.824.

De origem parlamentar, a propositura proíbe a revista íntima dos visitantes nos estabelecimentos prisionais do Estado.

Em linhas gerais a medida estabelece que os estabelecimentos prisionais do Estado ficam proibidos de realizar revista íntima nos visitantes, sendo que os procedimentos de revista dar-se-ão em razão da necessidade de segurança e com respeito à dignidade humana (artigo 1º); conceitua, para os efeitos da lei, estabelecimentos prisionais, visitante e revista íntima (artigo 2º); prevê que todo visitante será submetido à revista mecânica, realizada por meio de equipamentos capazes de garantir segurança ao estabelecimento prisional (artigo 3º); determina que as gestantes e as pessoas portadoras de marca-passo não serão submetidas à revista mecânica, devendo a administração prisional autorizar o seu ingresso no estabelecimento, sendo inexigível o cumprimento de obrigação alternativa (artigo 3º, parágrafo único); e indica as providências, na hipótese de suspeita justificada de que o visitante porte objeto ou substância ilícita, identificadas durante o procedimento de revista mecânica (artigo 4º); determina a regulamentação da lei (artigo 5º); e prescreve que as despesas decorrentes da lei onerarão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Reconheço os bons propósitos dessa Casa Legislativa e acolho a iniciativa em seu aspecto essencial, que fortalece a legislação paulista no que concerne à revista íntima de visitantes nos estabelecimentos prisionais. Contudo, vejo-me compelido a negar sanção ao inciso I do artigo 2º, e ao parágrafo único do artigo 3º da proposta, pelas razões a seguir enunciadas.

A competência para legislar sobre Direito Penitenciário é concorrente, nos termos do disposto no artigo 24, inciso I, da Constituição Federal, de forma que a atuação legislativa do Estado está limitada pelas balizas estabelecidas nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos demais entes federados o exercício da competência complementar.

No âmbito dessa competência, aos Estados é facultado pormenorizar as regras gerais da União, estabelecendo condições para sua aplicação mediante a edição de normas que não ampliem direitos e obrigações fixados pelo Poder Central ou contenham especificidades incompatíveis com a norma geral. O Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento no sentido de que a legislação complementar deve preencher vazios ou lacunas deixados pela legislação federal, não podendo se contrapor às normas gerais (ADIs nºs 2.396, 3.645 e 3.098).

É certo que a Lei de Execução Penal - Lei federal n° 7.210, de 11 de julho de 1984 - trata dessa matéria e é usualmente classificada como norma de Direito Penitenciário. Com efeito, no artigo 41, inciso X, referido diploma assegura ao preso o direito à visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados. Contudo, essa lei, de fato, possui caráter híbrido, abrangendo também regras de natureza material e de natureza formal, relativas a Direito Penal e ao Direito Processual Penal, de competência privativa da União, em consonância com o que dispõe o artigo 22, inciso I, da Constituição da República. 
Bem por isso, a norma federal enumera as instituições penais, nas quais as penas podem ser cumpridas. Assim, os estabelecimentos prisionais são destinados ao condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso (artigo 82, “caput”); a penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado, e a Colônia Agrícola, Industrial ou Similar destina-se ao cumprimento da pena em regime semiaberto (artigos 87, “caput”, e 91, “caput”); a Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana e o Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico é destinado aos inimputáveis e semi-imputáveis referidos no artigo 26 e parágrafo único do Código Penal (artigos 93 e 99). E a Cadeia Pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios (artigo 102).

A propositura, ao conceituar estabelecimentos prisionais, ainda que para os efeitos da lei, disciplina normas ínsitas ao Direito Penal e Processual Penal, em confronto com os ditames da legislação federal mencionada, incidindo, portanto, em inconstitucionalidade. Ao extrapolar os lindes da competência legislativa deferida ao Estado, a proposição interfere em área reservada à competência legiferante da União, incompatibilizando-se com a repartição constitucional de competências (artigo 24, inciso I, Constituição da República) e vulnerando, em consequência, o princípio federativo, inscrito no artigo 18,"caput”, da Magna Carta.

E não é só. Os locais de internação de menores, também incluídos no projeto como estabelecimentos prisionais, na verdade não o são. O artigo 106 da Lei federal nº 8.079, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ao tratar de atos infracionais utiliza a expressão apreensão, não empregando a palavra prisão, mesmo porque, no sistema do ECA, crianças e adolescentes não podem ser presos. Por sua vez, o artigo 112 da referida lei estabelece que, entre as medidas socioeducativas que podem ser impostas a menores autores de atos infracionais, encontra-se a internação em estabelecimento educacional (inciso VI), o que não abrange estabelecimentos prisionais. Além disso, o artigo 123 do Estatuto relaciona os locais de internação de menores e nenhum deles constitui estabelecimento prisional.

Nesse aspecto, o projeto incide outra vez em inconstitucionalidade, uma vez que ultrapassa os limites da competência complementar deferida ao Estado para legislar sobre proteção à infância e à juventude vulnerando, assim, o artigo 24, § 2º, da Constituição da República.

Ademais, o conteúdo do parágrafo único do artigo 3º, atenta contra a segurança pública, ao isentar de qualquer tipo de revista as gestantes e as pessoas portadoras de marca-passo, que poderão estar em posse de drogas, armas, celulares e similares.

Fundamentado, nesses termos, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 797, de 2013, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

